
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.762 - MG (2015/0170766-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : RONDINELI FERREIRA DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada na 
significativa quantidade de substância entorpecente apreendida (84,08 gramas 
de maconha). O magistrado levou em consideração, ainda, a maneira como 
estava acondicionada a droga, de forma fracionada (0,85 gramas em um 
invólucro transparente; 9 gramas em onze invólucros de plástico transparente; 
0,86 gramas em um cigarro artesanal e 74,09 gramas em quatro invólucros de 
plástico), o que confere lastro de legitimidade à medida extrema.
2. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.762 - MG (2015/0170766-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : RONDINELI FERREIRA DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, sem pedido liminar, interposto por 

RONDINELI FERREIRA DA CUNHA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais, que denegou a ordem no HC n.º 1.0000.15.043781-2/000, consoante a seguinte 

ementa (fl. 61):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA - DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS ELENCADOS NOS ARTIGOS 312 E 313 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS - 
INADEQUABILIDADE - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO 
DE INOCÊNCIA - INOCORRÊNCIA - CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS - INSUFICIÊNCIA PARA OBSTAR A CONSTRIÇÃO 
CAUTELAR. 1. Presentes os requisitos que autorizam a decretação da 
prisão preventiva, não há falar-se em ilegalidade do respectivo comando 
judicial, porquanto sua manutenção se afigura necessária ao resguardo da 
ordem pública, nos termos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 2. 
O crime de tráfico de drogas, por cuja suposta autoria o paciente foi preso, 
encontra em seu preceito secundário pena privativa de liberdade superior a 
quatro anos, o que implementa o comando normativo contido no inciso I 
do artigo 313 do Código de Processo Penal. 3. Presentes os pressupostos 
da prisão preventiva, inviável a fixação de medidas cautelares diversas da 
prisão. 4. O principio constitucional da presunção de inocência (ou de não- 
culpabilidade) não é incompatível com a prisão preventiva, desde que sua 
necessidade esteja devidamente fundamentada nos requisitos autorizadores 
da medida. 5. A presença de condições pessoais favoráveis, por si só, não é 
suficiente para afastar a custódia cautelar, uma vez demonstrada a 
necessidade de sua manutenção.

Nesta via, renova a pretensão vertida na origem, qual seja, de revogação da 

prisão preventiva, carente de fundamentação idônea, porquanto não estariam presentes os 

requisitos legais autorizadores da medida extrema.

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal, em parecer do Subprocurador-Geral da 

República Eitel Santiago de Brito Pereira, manifestou-se pelo "desprovimento do recurso" (fls. 

86/89).
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É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.762 - MG (2015/0170766-7)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada na 
significativa quantidade de substância entorpecente apreendida (84,08 gramas 
de maconha). O magistrado levou em consideração, ainda, a maneira como 
estava acondicionada a droga, de forma fracionada (0,85 gramas em um 
invólucro transparente; 9 gramas em onze invólucros de plástico transparente; 
0,86 gramas em um cigarro artesanal e 74,09 gramas em quatro invólucros de 
plástico), o que confere lastro de legitimidade à medida extrema.
2. Recurso a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decisum de conversão da prisão em flagrante em 

preventiva (fl. 45):

(...) Foi apreendido, no total, 84,08 g (oitenta e quatro gramas e 

oito centigramas) de maconha, acondicionados da seguinte maneira: 

0,85 g (oitenta e cinco centigramas) em 1 (um) invólucro 

transparente; 9,0 g (nove gramas) em 11 (onze) invólucros de plástico 

transparente; 0,86 g (oitenta e seis centigramas) em um cigarro 

artesanal e 74,09 g (setenta e quatro gramas e nove centigramas) em 

4 (quatro) invólucros de plástico.
Analisando o APF, tenho que subsistem elementos de convicção 

suficientes a indicar, em tese, a prática em potencial do delito previsto no 
artigo 33, "caput", da lei 11,343/06 pelo investigado RONDINELI, infração 
esta dotada de grande censurabilidade e gravidade, que assola a saúde 
pública e representa verdadeira ameaça ao sossego e à paz social.

A despeito de se tratar de flagranteado primário, sem antecedentes, a 

quantidade de droga apreendida mostra-se significativa, devendo-se 

levar em consideração ainda a forma como esta estava acondicionada, 
fator que indica a destinação para o tráfico. (...)
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Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da gravidade in concreto do delito, cifrada na significativa 

quantidade de substância entorpecente apreendida (84,08 gramas de maconha). O magistrado 

levou em consideração, ainda, a maneira como estava acondicionada a droga, de forma 

fracionada (0,85 gramas em um invólucro transparente; 9 gramas em onze invólucros de 

plástico transparente; 0,86 gramas em um cigarro artesanal e 74,09 gramas em quatro 

invólucros de plástico), o que confere lastro de legitimidade à medida extrema.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. NATUREZA E QUANTIDADE 
DE DROGAS APREENDIDAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com 
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos dos arts. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.

2.  In casu, a prisão preventiva foi decretada e mantida para a garantia 
da ordem pública, com base na gravidade concreta e na periculosidade 
social dos recorrentes, bem evidenciada pela natureza e quantidade dos 
entorpecentes apreendidos (24 g de cocaína e 58 g de maconha, 
acondicionada em 103 invólucros plásticos).

3. Eventuais condições pessoais favoráveis dos recorrentes não 
possuem o condão de, por si sós, conduzir à revogação da prisão 
preventiva.

4. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC 58.680/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE E GRAVIDADE DO DELITO EVIDENCIADAS 
PELA ELEVADA QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA - 94 
PORÇÕES DE MACONHA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que a 
prisão preventiva justifica-se apenas quando presente decisão 
concretamente motivada, à luz do art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. A segregação cautelar deve ser exceção, imposta apenas nos casos 
em que não bastem as providências cautelares diversas, segundo previsão 
do art. 319 do CPP.

- In casu, as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do 
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recorrente, denunciado pelo delito de tráfico de drogas e associação para o 
tráfico, tendo o Juiz de primeiro grau destacado a periculosidade do agente, 
evidenciada pela elevada quantidade da droga apreendida - 
aproximadamente 94 porções de maconha -, circunstância que justifica a 
custódia cautelar para garantia da ordem pública.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 57.892/RJ, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 09/06/2015, DJe 24/06/2015)

Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0170766-7 RHC    61.762 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000370468201519  0000459415201514  02491375820158130145  04378125220158130000  
10000150437812000  10000150437812001  2491375820158130145  
4378125220158130000

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONDINELI FERREIRA DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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